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Resumo

Este artigo analisa a implementação do Projovem Trabalhador no Rio de Janeiro e verifica seus avanços e suas 
continuidades, tendo como contexto as diretrizes do Banco Mundial para as políticas de juventude. Resultados 
de pesquisa qualitativa indicaram que as ações educativas implementadas no Projovem Trabalhador guardam 
continuidade com as dos programas de qualificação profissional anteriores, mas há avanços no que diz respeito à 
integração das políticas direcionadas aos jovens e  ao controle sobre a verba pública. Diante das recomendações 
dos organismos internacionais, torna-se imprescindível enfrentar o desafio de propor alternativas às políticas de 
qualificação profissional que levem em consideração as exigências da produção contemporânea e os interesses 
dos protagonistas principais: os jovens trabalhadores.
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introdução

A adoção de políticas sociais voltadas aos mais vulneráveis 
e a eliminação da universalização das políticas foram, a partir 
do final da década de 1980,  orientações  enfatizadas aos países 
da América Latina pelos organismos internacionais, entre eles 
o Banco Mundial. Essas políticas  assumem três características 
principais: são políticas sociais orientadas para os extremamente 
pobres – pois estes são incapazes de suportar os custos das re-
formas1 e de se proteger – e destinam-se a garantir um mínimo 
de serviços de primeira necessidade e de infraestrutura social. 
Além disso, as políticas sociais focais são temporárias e tendem 
a perder seu caráter universal e a se tornar um mero paliativo 
reservado aos excluídos do mercado.

Outra característica deste ideário são as políticas sociais de 
assistência-benfeitoria e de privatização, nas quais as organizações 
não governamentais se transformam em instâncias intermediárias 
fundamentais, tanto na identificação dos grupos mais desfavo-
recidos quanto na distribuição de ajudas. Finalmente, a terceira 
característica das políticas sociais é a descentralização visando 
maior eficiência e racionalização dos gastos e o recurso à parti-
cipação popular, com apelo à caridade e ao apoio comunitário, 
em oposição à lógica dos direitos sociais universais2.  

Na última década permaneceram os pressupostos destas 
políticas, as quais, tendo em vista a maior eficiência da aplicação 
dos recursos e a racionalização dos gastos sociais, aprofundaram 
a focalização nos segmentos desprivilegiados da população, para 
descentralização da gestão do financiamento e da operacionali-
zação dos serviços públicos e  as parcerias público-privado para 
implementação de programas. A presença de enormes parcelas 
da sociedade ainda na faixa da pobreza obriga o Estado a criar 
e manter programas compensatórios a fim de garantir a gover-
nabilidade  e evitar uma possível convulsão social3. 

As políticas públicas voltadas para a educação profissional 
inicial de jovens de baixa renda das camadas populares inserem-
se nesse contexto, e têm por objetivo dar respostas às questões 
sociais postas pelo quadro de extrema fragilidade desse segmento 
da população. Estas questões tenderam a agravar-se com a de-
saceleração da economia decorrente da crise internacional que 
eclode em 2008 e com o estreitamento do mercado de trabalho 
consequente do aprofundamento do processo de reestruturação 
do setor produtivo e de redução dos postos de trabalho. Diante 
do aumento de exigências de ampliação do conhecimento dos 
trabalhadores e do excedente de mão de obra pouco escolarizada 
e qualificada e sem experiência prévia, os jovens dos setores 
empobrecidos têm como desafio a inserção e a permanência 
no mundo do trabalho, pois reacai sobre eles o ônus do de-
semprego e da precarização do trabalho constatada nos baixos 
salários, nas extensas jornadas de trabalho, na informalidade das 
relações de trabalho e na ausência de mecanismos de proteção 
social e trabalhista. 
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Diante do quadro 
de vulnerabilidade que 
marca a situação so-
cial, laboral e cultural 
dos jovens das cama-
das mais desprivile-
giadas dos países em 
desenvolvimento, o 
Banco Mundial elabo-
rou o “Relatório sobre 
o Desenvolvimento 
Mundial 2007: o de-
senvolvimento e a pró-
xima geração”4, onde 
destaca a existência de 
um elevado número de 
jovens nestes países e 

aponta para a necessidade de aproveitar a vantagem econômica 
da “janela de oportunidade”5 demográfica, de modo a promover 
o crescimento econômico. De acordo com o documento, essa 
vantagem poderá ser acionada desde que sejam ampliadas as 
oportunidades para os jovens, preenchendo suas lacunas em 
educação, emprego e uma participação cívica produtiva.

É exatamente nesse contexto político-econômico e na pers-
pectiva das recomendações propostas pelo Banco Mundial que é 
possível compreender as políticas para a juventude desenvolvidas 
no país na atualidade, em especial o Projovem Trabalhador. 
Coordenado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e 
voltado para a faixa etária de 18 a 29 anos, tem como finalidades: 
promover a criação de oportunidades de trabalho, emprego e 
renda para os jovens em situação de maior vulnerabilidade frente 
ao mundo do trabalho, por meio da qualificação socioprofissional 
com vistas à inserção na atividade produtiva; promover ações que 
contribuam para o reconhecimento e a valorização dos direitos 
humanos da cidadania e com a redução das desigualdades;  e 
preparar e inserir os jovens no mundo do trabalho, em ocupações 
com vínculo empregatício ou em outras atividades produtivas 
legais geradoras de renda.

Este artigo tem como objetivo analisar a implementação do 
Projovem Trabalhador no município do Rio de Janeiro nos anos 
de 2008-2010, seus avanços e continuidades frente a programas 
de qualificação profissional anteriores, verificando a influência 
das diretrizes para as políticas de juventude propostas pelo Banco 
Mundial nas políticas atuais de qualificação profissional voltadas 
para os segmentos de baixas renda e escolaridade.

As poLíticAs do bAnco mundiAL pArA A juventude

No documento “Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 
de 2007 – o Desenvolvimento e a Próxima Geração”6, o  Banco 
Mundial aponta a necessidade urgente de se investir mais na 
população recorde7 de jovens do mundo em desenvolvimento, e 
ressalta que os países que investem em melhor educação, cuidados 
da saúde e treinamento profissionalizante para jovens de 12 a 

24 anos de idade podem produzir um crescimento econômico 
considerável e uma redução acentuada da pobreza. No entanto, 
desperdiçar a oportunidade de treiná-los mais eficazmente para 
o mercado de trabalho e para serem cidadãos ativos poderá levar 
a uma desilusão generalizada e a tensões sociais. 

Segundo o documento, seria preciso aproveitar a oportuni-
dade em um momento em que, em termos demográficos, estes 
países têm a perspectiva de possuírem mais população ativa e o 
investimento em políticas corretas poderia garantir a formação 
do capital humano, de modo a transformá-lo em “trabalhadores, 
chefes de família, cidadãos e líderes comunitários produtivos”8. 
Além disso, a falta de investimento na juventude poderia gerar 
distúrbios sociais, atrapalhando o clima de investimento e o 
crescimento.  Destaca  que, no atual mundo do trabalho, com 
as mudanças tecnológicas, as exigências seriam cada vez maiores 
quanto às aptidões, principalmente no que se refere à capacidade 
para resolver problemas, demandando mais ainda dos jovens. 

Segundo o Relatório, os jovens constituem quase a metade 
das fileiras de desempregados do mundo, e um número dema-
siadamente elevado destes não sabe ler nem escrever. O ensino 
médio e a aquisição de aptidões profissionais somente fazem 
sentido se o ensino fundamental, onde são adquiridas as aptidões 
básicas, tiver êxito. Por outro lado, mais de 20% das empresas em 
países em desenvolvimento assinalam o baixo nível de ensino e de 
aptidões profissionais de sua força de trabalho como obstáculo 
importante ou grave para suas operações. Superar essa dificuldade 
começa com mais e melhores investimentos nos jovens.

“A maioria dos países em desenvolvimento dispõe de uma pequena janela 
de oportunidade para corrigir isso antes que os jovens em números recordes 
cheguem à meia-idade, levando esses países a perder o dividendo demográfico. 
Não se trata apenas de política social esclarecida. Esta talvez seja uma das 
decisões profundas que um país em desenvolvimento jamais venha a tomar 
para eliminar a pobreza e dinamizar sua economia”9, afirmou o autor 
principal do relatório e Diretor de Desenvolvimento Humano do 
Departamento do Leste Asiático e Pacífico do Banco Mundial. 
Portanto, a tese defendida no documento do Banco Mundial, 
utilizando exemplos de diferentes países, é que “o investimento 
público nos jovens, por mais dispendioso que seja, é muito importante”10 
para acelerar o crescimento e reduzir a pobreza.

Este Relatório estabelece quais deveriam ser as prioridades 
de ação dos governos nas cinco transições na juventude – es-
tudar, trabalhar, manter a saúde, constituir família e exercer a 
cidadania – que impactariam, a longo prazo,  o desenvolvimento 
do capital humano. Se as políticas públicas forem propostas de 
forma acertada nesses momentos de transição, estas serão fatores 
decisivos para o desenvolvimento dos países. 

Em relação à primeira transição, o documento sinaliza que 
apesar dos avanços na situação da população jovem dos países 
em desenvolvimento, com o aumento do nível de escolaridade e 
a sobrevivência às doenças da infância, seria preciso ainda mais 
investimentos: melhoria no nível e na qualidade da escolaridade 
e enfrentamento das doenças sexualmente transmissíveis e da 
obesidade. Além da má qualidade da educação, outros problemas 
identificados em decorrência desta seriam a falta de motivação para 
aprender e a demora em completar o ensino básico. O documento 



21B. Téc. Senac: a R. Educ. Prof., Rio de Janeiro, v. 36, n.2, maio/ago. 2010. 

se refere, também, à dificuldade dos jovens em se manterem na 
escola depois do ensino básico em função da escassez de vagas, 
da falta de recursos ou da gravidez precoce.

Quanto à vida profissional, a política governamental deveria 
contribuir para que os jovens não começassem a trabalhar muito 
cedo, o que impediria a aquisição de aptidões básicas na escola, 
e deveria também rever a questão do valor do salário mínimo 
de modo que este não seja um desestímulo para a contratação 
dos jovens. As políticas públicas deveriam contribuir para que 
estes fossem mais bem remunerados ou conseguissem empregos 
mais estáveis.

Em relação às condições de saúde, parte da premissa que a 
atuação preventiva evita futuros gastos com tratamentos. Define 
que é na juventude que são assumidos comportamentos de risco 
para a saúde e que estes teriam consequências negativas para o 
futuro adulto, “privando a economia do capital humano e aumentando 
os custos da saúde pública”11. Caberia aos governos orientá-los para 
administrar os riscos, oferecendo-lhes informações e auxiliando-
os nas tomadas de decisões.  No que se refere à formação da 
família, o governo deveria estimular os jovens a utilizarem mais 
os serviços de planejamento familiar e de saúde materna. Os 
serviços de nutrição e saúde produtiva seriam os investimentos 
mais importantes.

Quanto ao exercício da cidadania, o Relatório considera que 
passando a fazer parte da comunidade, para além da família, a 
juventude pode exercer mais ativamente seus direitos, e é esperado 
que assuma deveres. Seria, portanto, importante desenvolver a 
capacidade de “participação cívica produtiva”12, atuando politi-
camente e em organizações sociais, pois “as frustrações dos jovens 
podem transformar-se em comportamento violento e levar à instabilidade 
econômica e social”.13 

Segundo o documento, as transições se sobrepõem, 
influenciando-se mutuamente, variando em função do gênero. 
A proposta é que os momentos de transição sejam abordados a 
partir de políticas estratégicas, com identificação das necessida-
des e definição de prioridades. O documento afirma que muitos 
governos não dispõem dos recursos e da capacidade de atender 
a todas as necessidades, e neste sentido “a política pública precisa 
melhorar o clima para que os jovens, com o apoio das famílias, invistam 
em si próprios – abordando os custos, os riscos e os retornos percebidos do 
investimento em pessoas, como devem fazer com as empresas.”14 Isto é, 
para que os jovens progridam, o peso da responsabilidade maior 
estaria com eles próprios e suas famílias.

O documento identifica, então, três políticas estratégicas que 
poderiam aumentar o desenvolvimento do capital humano dos 
jovens: (a) ampliação das oportunidades, expandindo o acesso 
e avaliando a qualidade da educação e dos serviços de saúde; 
(b) aumento das capacidades, desenvolvendo as competências 
dos jovens para que tomem decisões adequadas em relação às 
suas vidas, e (c) fornecimento de programas de segundas opor-
tunidades, direcionados aos jovens que necessitam se recuperar 
“da má sorte ou de escolhas mal feitas”15.

No que se refere à ampliação das oportunidades, o Rela-
tório aponta que se os jovens tiverem maiores oportunidades 
de conseguir educação e melhores cuidados da saúde poderão 

adquirir as aptidões para a vida a fim de passar pela adolescência 
e primeira idade adulta de forma segura e, ao mesmo tempo, o 
melhor treinamento profissionalizante os ajudará a competir na 
força de trabalho. São fundamentais as aptidões básicas, mas, 
também, a aquisição de aptidões técnicas e comportamentais 
fundamentais, dadas as exigências da economia global e das 
inovações tecnológicas. A participação política e o envolvimento 
dos jovens em organizações sociais – elementos essenciais da boa 
governança – são, segundo o Banco Mundial, necessários para 
o investimento privado. Sem as oportunidades de participação 
cívica produtiva, as frustrações dos jovens poderão transbordar 
para tensões econômicas e sociais e ameaçar a estabilidade eco-
nômica e social, criando disputas de longa duração. 

Para escapar da espiral da pobreza os países deveriam imple-
mentar políticas públicas para a ampliação de oportunidades, com 
a melhoria das aptidões básicas, focando na qualidade da educação 
através da avaliação, analisando o sistema de aprendizagem ao 
longo de todo o ciclo de vida, investindo no atendimento pré-
escolar, universalizando “a primeira fase do ensino médio”16, adequando 
os conteúdos educacionais do ensino médio às demandas do 
mercado profissional e diversificando as fontes de financiamento 
educacional, não se limitando à verba pública. 

A ampliação de oportunidades de emprego para os jovens 
funciona melhor, segundo o documento, quando baseada em 
um crescimento em todo o espectro da economia que incentive 
a demanda, por isso as políticas que abrem a economia para o 
livre comércio tendem a ser favoráveis aos jovens, assim como 
uma maior flexibilização do mercado de trabalho e das regu-
lamentações trabalhistas. O trabalho no setor informal como 
forma de acesso ao mercado formal, o emprego autônomo e a 

...
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migração podem ser, também, formas de ampliação de oportu-
nidades para os jovens.

O documento assinala, ainda, a importância de os jovens 
serem reconhecidos e ouvidos como cidadãos e de serem in-
cluídos em iniciativas comunitárias, participando da vida civil e 
da prestação de serviços. Segundo o Relatório, “para a maioria 
dos jovens, a consulta e o reconhecimento diretos por meio da participação 
em decisões políticas e implementação dessas políticas podem ser mais 
importantes do que votar”17.

Quanto à melhoria das capacidades, seria importante propor-
cionar informação aos jovens e desenvolver sua capacidade de 
tomar decisões, especialmente para permanecerem saudáveis e 
desfrutarem do aprendizado contínuo. Munidos da informação 
correta e de incentivos, esses jovens poderiam tomar boas de-
cisões. Em relação ao fornecimento de programas de segundas 
oportunidades, o documento ressalta que os países precisam de 
programas direcionados aos jovens que ficaram para trás em 
decorrência de circunstâncias difíceis ou más escolhas, como, por 
exemplo, evasão escolar, desemprego prolongado, toxicomania e 
comportamento criminoso. As segundas oportunidades ajudam 
os jovens a reconstruírem seu futuro, o que tem um efeito benéfico 
de longo prazo sobre a sociedade como um todo. A reabilitação 
é dispendiosa, mas os resultados são os melhores possíveis para 
os jovens que ainda têm uma vida inteira de produtividade em 
potencial à sua frente.

No que diz respeito ao desenvolvimento das capacidades, 
seria necessário investir na capacidade de tomar decisões, e para 
isso seria preciso que os jovens estivessem mais bem informados, 
por meio da adequação dos currículos às habilidades necessárias 
para a vida, campanhas nos meios de comunicação e facilitação 
da entrada do setor privado na popularização da Internet. Outra 
medida importante seria ajudar os jovens a dominar recursos, 
por meio do fornecimento de crédito, por exemplo. Além de 

obterem mais informações, os jovens necessitariam aprender 
como utilizar essas informações para agir. As escolas deveriam 
enfatizar comportamentos relativos à cooperação, ao trabalho 
em equipe, ao enfrentamento de conflitos.  

A oferta de segundas oportunidades procura atender àqueles 
que tiveram resultados indesejados, ou porque suas oportunidades 
foram restritas ou porque escolheram o caminho errado18, mas 
devido ao alto custo dos programas é importante direcioná-los 
aos jovens mais necessitados, evitando-se erros de inclusão. O 
Banco alerta que seria necessária uma coordenação dos pro-
gramas19, pois muitos são pequenos e desvinculados uns dos 
outros, colocando em risco programas paralelos muito caros e, 
o que é pior, segundo o documento, é que podem não permitir 
reingresso nos sistemas educativos de incorporação. Focando os 
programas de treinamento profissional direcionados para jovens 
fora da escola, o Relatório assinala que tais programas tendem a 
não aprovar testes de custo-benefício, contudo, quando o trei-
namento  é proporcionado como parte de um “pacote abrangente, 
que oferece aos beneficiários os incentivos e as informações para encontrar 
emprego, orientação e treinamento profissionalizante para a vida diária” 
20, tende a apresentar melhores resultados.21 

O Relatório conclui que as amplas instruções de políticas 
recomendadas requerem uma realocação de recursos e assinala 
que a despesa pública por si só não resolverá o problema, por isso 
é necessário que as políticas estimulem os jovens, suas famílias  
e as comunidades a investirem em si próprios. Segundo o Banco 
Mundial, para os países mobilizarem os recursos econômicos e 
políticos para estimular a reforma proposta teriam que resolver 
três questões: (a) melhor coordenação e integração das políti-
cas voltadas para os jovens com políticas nacionais, a partir do 
desenvolvimento de uma estrutura nacional apoiada por todos 
os ministérios, integrada ao planejamento e ao orçamento das 
políticas nacionais; (b) maior representação dos jovens em fó-
runs públicos; (c) mais avaliação de programas e políticas para 
os jovens, com o uso de critérios baseados em evidências, para 
que tenham credibilidade. 

O documento do Banco Mundial reitera a perspectiva liberal 
assumida desde os anos 1980, na qual a atuação dos governos 
deveria garantir o ideário do livre comércio e da flexibilização do 
mercado de trabalho, aceitando, como consequência, o trabalho 
precário, informal ou autônomo, medidas necessárias à ampliação 
de oportunidades para os jovens. Os países em desenvolvimento 
deveriam promover o crescimento econômico e garantir a pro-
dutividade, economizando recursos e administrando a pobreza 
para manter a ordem e evitar as tensões sociais. Nesse sentido, 
a atenção aos jovens deveria tornar-se prioridade, pois estes são 
considerados como capital humano relevante para a superação 
das condições de pobreza, e sua participação cívica produtiva é 
condição fundamental para a garantia da governabilidade. 

As diretrizes do Relatório visam garantir a preparação de 
futuros profissionais saudáveis e com nível de escolaridade 
adequado às modernas exigências do mercado de trabalho, mas 
esta meta não pode ser assumida unicamente pelos governos, 
por isso as famílias e a comunidade são convocadas a participar 
mais efetivamente no financiamento da educação. Mais uma vez 
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minimiza-se a função do Estado de garantir os direitos sociais e 
os pobres são culpabilizados: eles estão nesta condição porque 
não se esforçaram o suficiente, não tiveram sorte ou ainda porque 
fizeram escolhas erradas.

O papel da educação como formação do capital humano 
é reiterado, e seus pressupostos fundamentam-se em uma ra-
cionalidade economicista e pragmatista. Como consequência, 
a finalidade civil-democrata da educação é subsumida à lógica 
mercantil. As demandas do mercado hoje implicam exigências 
cada vez maiores: capacidade de resolver problemas, saber tra-
balhar em equipe e, portanto, maior nível de escolaridade, mas 
essas necessidades convivem com a precarização das relações 
trabalhistas, a manutenção do salário mínimo em níveis não 
ameaçadores à economia e a privatização do ensino. 

poLíticAs de quALificAção profissionAL e As 
perspectivAs de umA educAção emAncipAtóriA

As políticas sociais que vigoram no país desde os anos de 
1990 não assumiram um caráter de políticas de integração, as 
quais, segundo Castel22, buscam grandes equilíbrios e a homo-
geneização da sociedade a partir do centro e são desenvolvidas 
através de diretrizes gerais num quadro nacional. As políticas 
de integração visam promover o acesso de todos aos serviços 
públicos e à instrução, a redução das desigualdades sociais, 
uma melhor divisão das oportunidades, o desenvolvimento das 
proteções e a consolidação da condição salarial. 

Tendo como parâmetros as diretrizes do Banco Mundial 
para o enfrentamento da pobreza, as políticas passam a assumir 
um cárater de  inserção, com o propósito de evitar que as pre-
cárias condições de sobrevivência de um segmento expressivo 
da população deflagrem comportamentos violentos e tensões 
sociais que venham a criar obstáculos ao processo de expansão 
e de acumulação do capital. Essas políticas pautam-se por uma 
lógica de discriminação, pois “definem com precisão a clientela e as 
zonas  singulares do espaço social e desenvolvem estratégias específicas para 
elas”.23 De acordo com Castel, o sentido das políticas de inserção 
é “ocupar-se dos válidos invalidados pela conjuntura”.24

No que se refere às políticas educacionais e, especificamente, 
às de qualificação profissional, observa-se, ainda na atualidade, 
a permanência das tendências verificadas nas políticas dos dois 
governos de Fernando Henrique Cardoso, sob a orientação das 
diretrizes do Banco Mundial, de focalização no ensino funda-
mental, adequação dos conteúdos do ensino às demandas do 
mercado de trabalho, estímulo à participação dos jovens em ações 
comunitárias, responsabilização das famílias e da comunidade 
nos custos dos investimentos educacionais, participação ativa 
das organizações não governamentais (ONGs) em programas 
educativos, entre outras.

Essas tendências já haviam sido apontadas por Deluiz 
(2006)25, em pesquisa na qual investigou a atuação das ONGs 
que desenvolveram ações de qualificação profissional no âmbito 
do Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador (Planfor) 
coordenado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), no 

estado do Rio de Janeiro, no período 2001-2003. Os resultados da 
investigação indicaram que a formação aligeirada, fragmentada, 
voltada às demandas estritas do mercado de trabalho e desvin-
culada da educação básica configurou-se como um paliativo ao 
desemprego, destinando-se a minimizar a pressão social pela 
obtenção de emprego e/ou participação. 

Os problemas que perpassaram as políticas de qualificação 
profissional implementadas nos governos de Fernando Henrique 
Cardoso – focalização e caráter compensatório e assistencial; 
dotação orçamentária insuficiente; fragmentação das ações dos 
programas e políticas  entre o MEC, o MTE e outros ministérios, 
e mesmo no interior de cada um destes; concepção de educação 
orientada para a empregabilidade, entre outros– levaram a que 
um grupo de atores da sociedade civil se reunisse no seminário 
nacional “A qualificação profissional como política pública: 
sugestões para o novo governo”26, em 2002, para discutir e 
avaliar as ações desenvolvidas no campo da formação profis-
sional e sua relação com a educação escolar nos últimos anos e 
as proposições que vêm sustentando o discurso de focalização 
e atenção à educação, à pobreza e à geração de emprego e renda 
nas políticas públicas. 

A avaliação da principal política do MTE, o Planfor, empre-
endida no seminário, indicou que entre os principais problemas 
apresentados estavam a sua falta de continuidade, sendo afetado 
por  injunções políticas, como o corte de recursos ou retardamen-
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to da aplicação dos mesmos em função da política econômica;  
o seu descolamento das políticas de emprego; e a ausência de 
um plano de formação continuada, consistindo o Programa em 
um conjunto de cursos isolados, dispersos, de curta duração, 
dissociados da educação básica, que realizavam a (re)qualifi-
cação meramente adaptativa dos trabalhadores ao mercado de 
trabalho. Nesse sentido, o Planfor acabou por se converter em 
uma política compensatória, servindo para diminuir a pressão 
social para a obtenção do emprego e/ou ocupação. 

Dando continuidade a essa discussão, e diante do segundo 
mandato do governo Lula, no seminário nacional “Políticas 
públicas de educação de adultos trabalhadores e de formação 
profissional no Brasil”27, em 2006, foram apontados alguns avan-
ços, embora tenha sido constatada a persistência de aspectos da 
dinâmica anterior das políticas28.  Nesse seminário foram ainda 
indicadas as referências através das quais as políticas públicas 
de educação e trabalho devem ser avaliadas,  e que se assentam: 
(1) no princípio da universalização da educação e da formação 
profissional como direitos; (2) na associação entre cidadãos – 
compreendidos como portadores de direitos –  o Estado, como 
responsável pela condução das políticas públicas, e a sociedade, 
como responsável pelo controle social; (3) na prioridade aos 
trabalhadores com baixa renda e baixo nível de escolaridade e 
de qualificação profissional; (4) no caráter complementar e in-
tegrado da formação profissional em relação à educação básica; 
(5) no objetivo estratégico de promoção da inclusão social, de 
modo a ir além de um viés assistencialista e compensatório; (6) 
no pressuposto da articulação das políticas de formação profis-
sional às políticas de desenvolvimento e às políticas públicas de 
emprego, trabalho e renda; e (7) no caráter público das políticas 
públicas, no princípio do controle social e na referência da gestão 
democrática dessas políticas. 

Em 2009, após concluir a pesquisa sobre a atuação das ONGs  
no Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego29 
(PNPE/ MTE) no município do Rio de Janeiro nos anos de 
2006 e 2007, Deluiz (2009)30 apontou que apesar das discussões 
e propostas sobre as políticas de qualificação social, permane-

ciam os mesmos impasses em relação aos programas anteriores. 
Foram constatados: a desarticulação das políticas públicas de 
qualificação com as de educação básica, pela inexistência de um 
sistema nacional de educação; a segmentação e a desarticulação 
das políticas públicas desenvolvidas por diversos Ministérios; o 
repasse dos recursos públicos ao setor privado, principalmente 
para as organizações não governamentais através das parcerias 
público-privado; o precário controle público sobre esses recursos; 
a falta de acompanhamento e avaliação das ações educativas das 
instituições executoras dos Programas; a baixa qualidade pedagó-
gica dos cursos, com carga horária insuficiente e uma formação 
superficial, que não atendia às necessidades dos trabalhadores 
em busca de inserção no mundo do trabalho.  

Ainda como conclusões, os resultados da pesquisa indica-
ram que as ações empreendidas encaminharam os jovens aos 
trabalhos precários, responsabilizando-os pela não inserção no 
mercado de trabalho formal. Ao não propiciar a formação de 
sujeitos políticos e sua participação na esfera pública, limitaram-
se aos benefícios secundários, como sociabilidade e autoestima, 
cumprindo o PNPE a função reservada às políticas focalizadas 
de alívio à pobreza, de contenção da questão social.

Tendo em vista a permanência desses impasses, torna-se 
fundamental a rediscussão das políticas de qualificação profis-
sional voltadas para a educação e o trabalho dos jovens da classe 
trabalhadora na busca de uma articulação das políticas distributivas 
com políticas emancipatórias avançando, simultaneamente, num 
“projeto de desenvolvimento nacional de massa que altere a estrutura social 
produtora da desigualdade”31. 

E quais seriam as características de uma política educacional 
emancipatória? A constituição de um sistema nacional de educa-
ção, a ampliação da escolaridade para todos e a obrigatoriedade 
do ensino médio de qualidade de caráter integrado que articule 
ciência, conhecimento, cultura e trabalho, que forme sujeitos 
políticos autônomos e protagonistas de cidadania ativa. Com 
relação à educação profissional é fundamental exercer o con-
trole da qualidade dos cursos tendo em vista uma perspectiva 
de formação crítico-emancipatória.

A matriz crítico-emancipatória tem suas origens em Marx32 e 
Gramsci33, e se remete a Paulo Freire34 e Mészaros35. Para Marx 
o trabalho é pressuposto fundamental da existência humana36, 
pois “o homem (individual e social) é tomado como ser histórico e sua 
essência se desenvolve na história. Ele se constitui, cria, produz-se na 
atividade prática, no trabalho e, ao criar o mundo dos objetos, se percebe 
e se torna sujeito”.37

A educação, para esta matriz, deve constituir-se em instru-
mento de crítica em relação às relações sociais existentes e de 
discussão de uma sociedade em que a lógica do mercado e a 
do capital sejam superadas e na qual a ciência, a tecnologia, o 
trabalho e a educação estejam a serviço de todos. A formação, 
segundo Marx, deveria ser voltada para a formação do homem 
completo que trabalha “não só com as mãos, mas com o cérebro, e que 
consciente do processo que desenvolve, domina-o e não é por ele dominado”38. 
Deveria ser uma formação omnilateral39 que rompesse com a 
separação entre trabalho manual e intelectual, possibilitando o 
desenvolvimento de todas as potencialidades humanas. 
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saberes cotidianos, em detrimento dos saberes científicos e de 
uma formação ético-política que abranja a dimensão da constru-
ção da identidade social – como trabalhadores – e a integração 
plena da cidadania, tenderia a tornar a abordagem educacional 
reducionista, instrumentalizante e tecnicista.

o projovem trAbALhAdor 45 no  
rio de jAneiro (2008-2010)

O Projovem Trabalhador46 no Rio de Janeiro foi lançado 
em julho de 2008 e implementado através da submodalidade 
Consórcio Social da Juventude47, denominado no Estado como 
Consórcio Social da Juventude Guanabara. A Fundação Oscar 
Rudge, como entidade-âncora do Consórcio, foi a instituição 
responsável pela elaboração da etapa inicial (núcleo básico) da 
formação profissional. A parte profissionalizante foi realizada 
em cinco outras entidades executoras, a saber: Fundação Centro 
de Defesa dos Direitos Humanos Bento Rubião; Sociedade de 
Educação e Assistência Realengo – SEARA; Centro de Aten-
dimento Popular da Leopoldina – CAPL, em Vila Cruzeiro; 
Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Institucional – IPDI 
e Policlínica do Rio de Janeiro.

A duração dos cursos foi de dez meses, totalizando 400 
horas48. O processo de formação foi realizado em duas etapas: 
a primeira, de 200 horas, envolveu a aprendizagem de conteúdos 
relativos à inclusão digital, aos direitos do trabalhador e à cidadania, 
entre outros temas, e a segunda etapa, com as outras 200 horas 
de duração, incluiu oficinas profissionalizantes que abordaram 
conteúdos técnicos e práticos relativos a uma ocupação que 
apresentasse demanda na região. Os jovens49 foram qualificados 

A educação crítico-emancipatória busca a livre expansão 
das individualidades nas suas dimensões intelectuais, afetivas, 
estéticas e físicas, base para uma real emancipação humana, 
insere-se na busca da articulação dialética entre educação e 
trabalho e considera que a educação não pode ser reduzida a 
um mero instrumento útil de preparação para o trabalho, pois 
compreende a formação enquanto processo inserido na busca 
de superação da alienação do trabalho.

A educação deve ser capaz de fornecer uma sólida base cien-
tífica e tecnológica aos educandos, necessária à compreensão dos 
modernos processos de trabalho e da realidade natural e social, 
visa contribuir para a síntese entre teoria e prática, fundamental 
para o processo de transformação social e de autotransformação 
dos sujeitos, não se restringindo a um mero domínio de técnicas, 
pois busca desvelar os princípios científicos que as embasam, 
relacionando humanismo e ciência nesse processo.

Em contraposição, a educação ancorada na racionalidade 
de uma matriz liberal propõe como seus objetivos e finalidades 
adequar a força de trabalho às  exigências  de competitividade 
das empresas e organizações e às necessidade do mercado. Os 
conhecimentos, habilidades e competências  adquiridos no pro-
cesso educacional devem ter uma “utilidade prática e imediata” 
e garantir a empregabilidade dos trabalhadores. A qualidade da 
qualificação passa a ser  avaliada pelo “produto” final, ou seja, 
o trabalhador instrumentalizado para atender  às novas neces-
sidades do processo de modernização do sistema produtivo. 
O “capital humano” das empresas precisa ser constantemente 
atualizado para evitar a obsolescência e garantir o diferencial 
de competitividade necessário à  concorrência na economia 
internacionalizada40. 

Nesta perspectiva a educação, orientada como preparação dos 
indivíduos para o melhor ingresso na divisão social do trabalho, 
assume a lógica produtivista e economicista, pois sob essa ótica 
aumentaria a produtividade do trabalho, que seria predominante 
para erguer o produto social e eliminar a pobreza.

Mas o que é educar? É um mero processo passivo de 
transmissão e assimilação de conhecimento ou um processo de 
conscientização e luta contra a alienação? Marx41 acreditava ser 
preciso mudar a forma de organização social para que uma nova 
educação possa se desenvolver. Mészaros 42 e Freire43 também. 
O que os teóricos da matriz crítica propõem, portanto, é uma 
educação que atue com a finalidade de transformar o trabalhador 
em um sujeito político que, como diria Freire44, pensa, age e usa 
a palavra como arma para modificar a si e o seu meio.

 A proposta de uma formação ampla e multilateral pode 
permitir a discussão sobre a lógica do processo capitalista e sua 
dinâmica atual e levar à compreensão do processo de produção 
do conhecimento, da ciência como produto histórico-cultural, 
seu papel na sociedade, os usos da tecnologia, sua implicações 
econômicas, políticas e sociais e seus efeitos sobre o trabalho 
humano. Uma formação ampla e omnilateral superaria a visão 
adequacionista da formação, voltada para o atendimento imediato 
das necessidades do trabalho e das exigências do mercado de 
trabalho. Porque a redução da formação do trabalhador à esfera 
simplesmente pragmática, que tende a considerar somente os 
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para uma “cadeia profissionalizante”, ou seja, para uma área ou 
arco ocupacional que congrega a mesma base técnica. 

Os resultados de pesquisa qualitativa50 realizada em 2008, a 
partir de análise do material didático utilizado nos cursos,  de 
entrevistas com o coordenador pedagógico da entidade-âncora e 
com coordenadores pedagógicos das demais entidades, aponta-
ram que em relação à definição das áreas dos cursos não houve 
uma escolha fundamentada em estudos sobre as demandas do 
mercado de trabalho. Os cursos foram escolhidos a partir da tra-
dição do trabalho das executoras e do que se considera serem as 
possibilidades dos alunos. Forma-se para o exercício das funções 
instrumentais, para os trabalhos manuais, com a consciência da 
pouca possibilidade de inserção no mercado formal de trabalho. 
Forma-se predestinando ao fracasso. Educa-se para a reprodução 
das relações sociais.

As propostas pedagógicas adotadas pela entidade-âncora e 
pelas entidades executoras analisadas apresentaram uma completa 
desarticulação, assinalada pela ausência de orientação comum 
para a seleção de conteúdos do currículo, assim como para as 
metodologias de ensino, elaboração de material didático e defi-
nição da proposta de avaliação da aprendizagem.

O currículo proposto nos cursos do Projovem Trabalhador 
implementado em 2008 se pautou num modelo tradicional de 
currículo de educação profissional, que separa os momentos da 
formação: o destinado à formação básica ou geral e o voltado à 
formação específica, vinculada à área de atuação profissional. Essa 
fragmentação marca diferentes níveis de aprendizagem e desloca 
a dimensão da prática profissional para o segundo momento da 
formação. No caso do Projovem Trabalhador, essa divisão se 
expressou na existência de duas instituições distintas que atua-
ram como responsáveis por esses dois momentos da formação 

e pela elaboração do material didático a eles 
correspondente. Não existiram sequer, de 
acordo com o coordenador pedagógico da 
entidade-âncora, estratégias para garantir a 
unidade pedagógica entre formação básica 
e específica.

Essa estrutura curricular tradicional 
que separa parte geral de parte específica 
estava adequada às necessidades do modelo 
de organização da produção e do trabalho 
taylorista-fordista, e passa a ser questionada 
no interior dos processos de capacitação dos 
profissionais da atualidade. As mudanças no 
mundo do trabalho da contemporaneidade 
demandam um currículo que aprofunde as 
articulações entre conhecimentos científi-
cos e as práticas profissionais, integrando 
conhecimentos teóricos e práticos, parte 
geral e específica, desde o início do proces-
so formativo. É necessário que o currículo 
propicie a articulação entre as práticas e 
as discussões teóricas a elas referidas, em 
tempos e espaços contínuos, rompendo 
com a tradicional separação entre o tempo 

e o espaço de aprender teoricamente e o tempo e espaço para 
atuar praticamente51. 

No que diz respeito especificamente à seleção dos conteú-
dos de ensino, cada uma das instituições, âncora e executoras, 
seguiu o critério estabelecido pelo seu próprio corpo docente. 
No que se refere às metodologias de ensino, também não houve 
uma diretriz  norteadora da ação das instituições. Enquanto a 
entidade-âncora centrou seu trabalho na  elaboração de projetos 
interdisciplinares, as executoras não trabalharam com a metodo-
logia de projetos e buscaram apenas adotar dinâmicas de grupo, 
demonstrando seguir uma orientação pedagógica independente, 
revelando fragilidade tanto no que diz respeito às concepções 
quanto às práticas pedagógicas. O discurso crítico parece ficar 
restrito à adoção do chavão: “tomar a realidade do aluno como 
ponto de partida”. O mesmo ocorre em relação à avaliação da 
aprendizagem, em que não há explicitação de concepções ou 
processos avaliativos comuns.

O material didático da parte de formação básica está dividido 
em cadernos: Língua Portuguesa, Matemática, Inclusão Digital 
e Temas Transversais. Os dois primeiros abordam de forma 
superficial conteúdos tradicionalmente trabalhados no ensino 
fundamental, sem integração entre os conhecimentos. O de inclu-
são digital aborda os princípios do Office: Word, Excell, Power Point 
e tem um caráter bastante instrumental. Já os temas transversais 
são tratados como conteúdos em uma apostila separada dos 
conteúdos de língua portuguesa, matemática e inclusão digital. 
Abordam os conceitos ligados à ética, cidadania, direitos do tra-
balhador, sexualidade, questão racial, meio ambiente, postura no 
trabalho e procedimentos para a entrevista de emprego, mas as 
temáticas selecionadas não são trabalhadas de forma transversal. 
A abordagem desses temas pode estimular a discussão crítica e 
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a reflexão, mas não o aprofundamento do conhecimento sobre 
as questões, nem propiciam uma visão de totalidade. Os traços 
distintivos do tratamento dado aos conhecimentos selecionados 
no material didático são a fragmentação e a superficialidade.

Por fim, é possível destacar um reducionismo na concepção 
de cultura adotada nos cursos, uma vez que, perguntado sobre o 
modo como os cursos lidam com a diversidade cultural relacio-
nada à questão da etnia e de gênero, o coordenador pedagógico 
da entidade-âncora relata que “o curso reserva as sextas-feiras 
para as atividades de enriquecimento cultural”.

Com relação à inserção dos egressos no mercado de traba-
lho, esta é feita sem uma intermediação adequada, utilizando-se 
mecanismos informais que envolvem conhecimentos pessoais 
que não garantem a meta mínima obrigatória de 30% de ingresso 
de jovens no mercado de trabalho. Quando a inserção ocorre é, 
em geral, em trabalhos precários, sem garantias trabalhistas.52 A 
permanência dos jovens no mundo do trabalho também não é 
verificada através do acompanhamento de egressos.

Em 2009 a Prefeitura do Rio de Janeiro, por meio da Se-
cretaria Municipal de Trabalho e Emprego (SMTE), assumiu 
em parceria com o Ministério do Trabalho o Projovem Tra-
balhador53 na sua modalidade Juventude Cidadã54, tendo suas 
ações sido implementadas apenas no ano de 2010. A meta é 
qualificar 7.000 jovens e inserir no mercado de trabalho no 
mínimo 30%, considerando a contratação formal, as alternativas 
de ocupação, emprego e renda. A carga horária prevista55 é de 
100 horas para as ações de qualificação social56 e 250 horas 
para as de qualificação profissional, com cursos em onze arcos 
ocupacionais.

As ONGs participantes do Programa em 2010 são o Centro 
de Cidadania Cidade Maravilhosa, ministrando os arcos ocupacio-
nais Telemática III (1000 jovens), Saúde (400 jovens) e Turismo 
(300 jovens); a  Ação Comunitária do Brasil, executando os arcos 
ocupacionais Arte e Cultura e Alimentação, com 400 jovens em 
cada; o Instituto Stimulu Brasil, com os arcos ocupacionais Ad-
ministração, Serviços Pessoais, Construção e Reparos e Vestuário, 
com 400 jovens em cada, exceto Vestuário, com 300 jovens, e 
o  Instituto Costa Verde, desenvolvendo os arcos ocupacionais 
Telemática I e II, com 1.500 jovens em cada.

Como o Projeto começou somente em 2010, ainda não há 
muitos dados para avaliar seu desenvolvimento, mas alguns 
aspectos críticos podem ser assinalados a partir das primeiras 
entrevistas realizadas e da observação de campo: a partição 
dos arcos ocupacionais entre as ONGs, que assumem áreas 
do conhecimento completamente diferentes, sendo algumas 
bastante peculiares, como a da Saúde, que exige não só uma 
coordenação pedagógica própria, mas professores com for-
mação específica na área, já que envolve o cuidado e o trato 
com seres humanos; a falta de um itinerário formativo, que é 
substituido por vários cursos dados simultaneamente57, para 
que os alunos tenham maior “opção” no mercado de trabalho; a 
diminuição expressiva da carga horária para a qualificação social 
ou básica (menos 100 horas/aula); a parceria/subcontratação 
de outras ONGs para ministrar os conteúdos de cursos onde 
não há uma tradição da ONG contratada pela SMTE58 na área; 

e a negociação/barganha entre ONGs, na qual a busca por 
espaços físicos por parte de uma ONG pode redundar na sua 
aceitação forçada do corpo docente da ONG que dispõe dos 
locais para execução dos cursos.

Outros impasses podem ser apontados nesta primeira 
apreciação: com relação aos professores verifica-se, muitas ve-
zes, a utilização do mesmo professor para ministrar a etapa da 
qualificação social e a da qualificação profissional, mesmo que 
esta última não seja de sua área de formação, e com relação aos 
instrutores não há como requisito do processo seletivo a formação 
superior. O material didático voltado para os arcos ocupacionais59 
apresenta conteúdos e metodologia definidos pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego, mas isso não impede o professor de 
ministrar os cursos sem levar em conta o material distribuído. 
Não existe uma avaliação formal, e é o professor que determina 
como será a avaliação final; e o curso é eminentemente teórico, 
sem abordagem prática, o que causa inquietação nos professores, 
pois estes também não dispõem de informações práticas sobre as 
profissões, e ansiedade nos alunos, que anteveem as dificuldades 
que terão no mercado de trabalho.

considerAções finAis

Desde o final dos anos de 1980 o Banco Mundial tem co-
locado na agenda das políticas sociais e educacionais o tema da 
educação como fator fundamental para o crescimento econômico 
e a superação da pobreza nos países em desenvolvimento. Em 
2007 passa a focar sua atenção na juventude, visando aproveitar 
a vantagem econômica da “janela de oportunidade” demográfica 
nesses países. A formação de capital humano dos jovens, que 
incluiria não só a aquisição de aptidões básicas mas também as 
aptidões técnicas e comportamentais fundamentais na economia 
internacionalizada, estaria associada à formação de líderes comu-
nitários produtivos, com participação na vida civil e na prestação 
de serviços, consideradas mais importantes até mesmo que o 
exercício da cidadania através do voto. A preocupação com este 
contingente ampliado de jovens nos países de desenvolvimento 
reside no seu potencial de criação de tensões sociais e conflitos 
que poderiam afetar o investimento privado, o setor produtivo 
e a governabilidade.

As diretrizes do Banco Mundial reiteram as de documentos 
anteriores, pautando a educação em uma perspectiva economi-
cista, fundamentada na racionalidade da acumulação capitalista. 
As políticas educacionais propostas para os extremamente 
pobres devem levar em consideração estratégias como a 
ampliação das oportunidades, o aumento das competências 
dos jovens e o fornecimento de segundas oportunidades 
direcionadas para aqueles que tiveram má sorte ou fizeram 
as escolhas erradas na vida, numa ótica de culpabilização do 
pobre por sua condição de penúria. Reafirma-se, igualmente, 
a focalização das políticas, a descentralização, a participação 
do setor privado no campo educacional através da parceria 
público-privado, na qual as organizações não governamentais 
jogam um papel relevante, em detrimento da ação de controle 
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o acompanhamento e a responsabilização das ONGs por suas 
ações formativas.

Compreendido como programa de segundas oportunida-
des, tal como denominado pelo Banco Mundial, o Projovem 
Trabalhador teve, apesar das continuidades assinaladas, alguns 
avanços. Entre eles o fato de que é fruto da inclusão de pro-
gramas anteriores e se integra ao Projovem Unificado, cuja 
gestão é compartilhada entre a Secretaria-Geral da Presidência 
da República, por meio da Secretaria Nacional de Juventude 
e os Ministérios do Desenvolvimento e Combate à Fome, da 
Educação e do Trabalho e Emprego. Esta maior coordenação 
e integração possibilita a superação de um  formato de políticas 
que admitia um grande número de programas pulverizados e 
dispersos que disputavam, muitas vezes, o mesmo público. Além 
disso, verifica-se um maior controle sobre a aplicação da verba 
pública, com maiores exigências de prestação de contas por 
parte das entidades executoras. Ressalta-se, ainda, a qualidade do 
material didático-pedagógico direcionado aos arcos ocupacionais, 
que possibilita uma reflexão crítica sobre as temáticas abordadas 
por parte dos alunos.

Apesar desses avanços, permanecem os impasses a serem 
enfrentados. Diretrizes do Banco Mundial reafirmam a im-
portância das políticas para a juventude, no entanto estas se 
voltam muito mais para a adequação dos jovens às exigências do 
mercado e para a contenção da questão social do que para uma 
formação ampla e integral com finalidade civil democrata. As 
políticas de qualificação profissional, tendo em vista o alívio da 
pobreza e o enfrentamento das tensões sociais, ainda desenvol-
vem ações educativas que assumem um caráter superficializado 
e fragmentado. E por não viabilizarem a formação profissional 
autônoma e emancipatória,  acabam legitimando a exclusão do 
conhecimento e do trabalho dos contingentes mais vulneráveis 
da população. Cabe ressaltar que, ao lado dessas diretrizes, 
encontram-se outras que visam enfrentar a espiral da pobreza: 
o ideário do livre comércio, maior flexibilização do mercado de 
trabalho e das regulamentações trabalhistas, com permanência 
da precarização do trabalho e do desemprego. 

Entretanto, as políticas não são mero reflexo das normas 
e orientações ditadas pelos organismos internacionais, mas  
resultantes de opções e decisões políticas e de um projeto de 
sociedade onde forças sociais e políticas com diferentes interes-
ses buscam hegemonia. Se as políticas de formação profissional 
inicial e continuada apresentam alguns avanços no governo 
Lula, elas não representaram uma ruptura com as tendências 
impostas pela agenda neoliberal, prevalecendo um ambiente de 
disputa contínua sobre a direção dessas políticas no espaço do 
Estado e do Governo, no qual  passam a conviver contradito-
riamente elementos do período anterior e novas referências, no 
que diz respeito às concepções, aos aspectos normativos  e aos 
procedimentos.

Eis porque se torna imprescindível, neste momento,  en-
frentar o desafio de propor alternativas às políticas de qualifi-
cação profissional que levem em conta a dinâmica da produção 
contemporânea e os interesses dos protagonistas principais: os 
jovens trabalhadores.

e avaliação do Estado. As políticas voltadas para os jovens 
fora da escola permanecem com seu caráter assistencialista 
e compensatório, pontuadas por programas com ações for-
mativas aligeiradas e fragmentadas.

Considerando os resultados obtidos na pesquisa com o 
Projovem Trabalhador nas ações de qualificação em 2008 e nas 
em desenvolvimento no ano de 2010, é possível concluir que 
permanecem os mesmos impasses constatados em pesquisas 
com relação aos programas de qualificação anteriores: falta 
de articulação das ações de formação profissional com as da 
educação básica; repasse de recursos para o setor privado sem 
o necessário acompanhamento e avaliação pedagógicos das 
ações; desenho de cursos de forma fragmentada, com carga 
horária mínima, tendo em vista as necessidades da formação; 
e uma perspectiva de educação profissional orientada por uma 
racionalidade instrumental, que considera o processo formativo 
em uma dimensão restrita, operacional. 

Em 2008, na submodalidade Consórcio Social da Juven-
tude do Projovem, constatou-se uma desarticulação entre a 
entidade-âncora e as executoras no que diz respeito às propostas 
pedagógicas, com ausência de orientação comum para a seleção 
de conteúdos, metodologia de ensino, elaboração do material 
didático e definição da proposta de avaliação da aprendizagem. 
Do ponto de vista da eficácia do Programa não houve possibi-
lidade de avanços, já que o acompanhamento de egressos no 
mercado de trabalho foi inexistente. Em 2010, com a submo-
dalidade Juventude Cidadã, o Projovem apresentou problemas 
de outra ordem, como a divisão dos arcos ocupacionais por 
ONGs que assumem áreas de atuação muito díspares; a falta 
de um itinerário formativo e a concentração de cursos que são 
desenvolvidos em uma carga horária mais reduzida do que a 
de 2008; parceria/subcontratação entre ONGs que dificultam 

...
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Estes cursos envolvem conhecimentos de questões técnicas na área de saú-
de, como a atuação com fármacos e materiais de análises clínicas, além do 
acolhimento e do trato com as pessoas.

58 Segundo o Termo de Referência da SMTE (op.cit.), os cursos serão desen-
volvidos dentro dos limites geográficos do Município do Rio de Janeiro. 
Os cursos serão realizados nos espaços disponibilizados pelas Instituições 
contratadas, cabendo a estas, caso seja necessário, firmar parcerias, inclusive 
com o poder público para tal disponibilização. A SMTE poderá indicar áreas 
e disponibilizar locais para execução dos mesmos. Verificamos na pesquisa 
que essa parceria pode ir além, como o caso da ONG CCCM – Centro de 
Cidadania Cidade Maravilhosa, que fez parceria com a ONG CCAS – Centro 
de Cidadania e Atividades Sociais para uso do espaço (uma igreja batista), 
mas teve que aceitar, como moeda de troca, os profissionais desta última para 
ministrar os cursos na área da Saúde.

59  O Ministério do Trabalho e Emprego distribuiu o material didático referente 
a cada um dos arcos ocupacionais, que inclui o Guia de Estudo do Aluno 
e o Manual do Educador. Este material foi produzido pela Coordenação 
de Programas de Pós-graduação de Engenharia (COPPE) da UFRJ, no seu 
Laboratório Trabalho & Formação. O material didático de alguns arcos 
ocupacionais foi encomendado a outras instituições, como o SENAC, para 
o arco ocupacional da Saúde.  
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This article analyzes the implementation of  the Pro-Young Worker 
project (Projovem Trabalhador) in Rio de Janeiro. It discusses its 
advances and continuities, in the context of  the World Bank guidelines 
for youth policies. Qualitative research results have indicated that 
educational actions implemented by that project are a continuity of  
previous vocational training programs. However, there are advances 
in relation to integration between the project and policies geared to 
young people, as well as regarding control over public funds. In the 
face of  recommendations from international organizations, it is 
indispensable to meet the challenge of  putting forward alternatives 
to vocational training policies, taking into account the requirements 
of  contemporary production and the interests of  the main protago-
nists – young workers.
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RESUMEN

Neise Deluiz. Projoven trabajador: ¿avance o continuidad 
en las políticas de capacitación profesional?

Este artículo analiza la implementación del programa Projoven 
Trabajador en Rio de Janeiro y verifica sus avances y su continuidad 
dentro del contexto de los lineamientos del Banco Mundial para las 
políticas de la juventud. Los resultados de una investigación cualita-
tiva han indicado que las acciones educativas implementadas en el 
programa Projoven Trabajador mantienen una continuidad con las 
de los programas anteriores de capacitación profesional, presentan-
do sin embargo avances en lo que se refiere a la integración de las 
políticas dirigidas a los jóvenes y al control del presupuesto público. 
Frente a las recomendaciones de los organismos internacionales es 
imprescindible enfrentar el desafío de proponer alternativas a las 
políticas de capacitación profesional que toman en consideración 
las exigencias de la producción contemporánea y los intereses de los 
protagonistas principales: los jóvenes trabajadores.

Palabras clave: Educación profesional; Políticas Públicas: 
Projoven Trabajador ; Organizaciones no gubernamentales; 
Juventud.


	artigo_1 1
	artigo_1 2
	artigo_1 3
	artigo_1 4
	artigo_1 5
	artigo_1 6
	artigo_1 7
	artigo_1 8
	artigo_1 9
	artigo_1 10
	artigo_1 11
	artigo_1 12
	artigo_1 13



